
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.851 - AL (2012/0230762-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARCELO DA SILVA MONTALVÃO MELO E OUTROS
ADVOGADO : BRUNA RIBEIRO AMORIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 
28,86%. EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DISPENSA DE 
PROCESSO EXECUTIVO AUTÔNOMO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, nos termos dos arts. 461 e 644 do CPC, no 
cumprimento de decisão judicial que impõe obrigação de fazer ou não fazer, em 
razão de sua imediata executoriedade, não é cabível a instauração de processo 
autônomo de execução.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 26 de novembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.851 - AL (2012/0230762-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARCELO DA SILVA MONTALVÃO MELO E OUTROS
ADVOGADO : BRUNA RIBEIRO AMORIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Marcelo da Silva Montalvão Melo e outros 

contra decisão de fls. 318/321 (e-STJ), onde neguei seguimento ao recurso especial dos 

agravantes, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS 
FEDERAIS. REAJUSTE DE 28,86%. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE FAZER. DISPENSA DE PROCESSO 
AUTÔNOMO. ART. 461 DO CPC. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, os agravantes sustentam o equívoco da decisão 

agravada, ao argumento de que o objeto da ação de execução de obrigação de dar difere 

substancialmente com a data presente execução de obrigação de fazer.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.851 - AL (2012/0230762-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 
28,86%. EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DISPENSA DE 
PROCESSO EXECUTIVO AUTÔNOMO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, nos termos dos arts. 461 e 644 do CPC, no 
cumprimento de decisão judicial que impõe obrigação de fazer ou não fazer, em 
razão de sua imediata executoriedade, não é cabível a instauração de processo 
autônomo de execução.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravo regimental não merece prosperar.

Entendo que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma 

vez que os agravantes não trouxeram nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático, limitando-se a reiterar as razões tecidas no bojo do recurso especial.

Transcrevo, por oportuno, o inteiro teor do decisum em referência:

"[...] Quanto à questão de fundo, observo que o decisum recorrido está em 
sintonia com a jurisprudência do STJ, para o qual no regime introduzido pela Lei 
10.444/02, as decisões judiciais que imponham obrigação de fazer ou não fazer 
passaram a ter execução imediata e de ofício, dispensando-se, assim, o processo 
executivo autônomo, de acordo com o disposto nos arts. 461 e 644 do CPC.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MULTA DIÁRIA 
(ASTREINTE). VIOLAÇÃO DO § 5º DO ART. 461 DO CPC. 
INADMISSIBILIDADE. FGTS. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
EXECUÇÃO. PROCEDIMENTO. OFENSA AO ART. 644 DO CPC 
(REDAÇÃO DADA PELA LEI 10.444/02). OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DOUTRINA. 
PRECEDENTES DO STJ. PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

[...] 5. No regime introduzido pela Lei 10.444/02, as decisões 

judiciais que imponham obrigação de fazer ou não fazer passaram 

a ter execução imediata e de ofício, dispensando-se, assim, o 

processo executivo autônomo, de acordo com o disposto nos arts. 
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461 e 644 do CPC.
6. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 591044/BA, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/10/2005, DJ 14/11/2005, p. 186)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA DAS CONTAS VINCULADAS. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA: RITO DO ART. 461 
(REGRA); RITO DOS ARTS. 632 E SS., POR AUTORIZAÇÃO DO 
ART. 644 DO CPC (EXCEÇÃO). RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A correção monetária nas contas vinculadas ao FGTS encerra, 
conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, uma obrigação 
de fazer.

2. Por consequência, o cumprimento de decisão judicial que impõe 

obrigação de fazer ou não fazer, em razão de sua imediata 

executoriedade, dá-se, em regra, conforme o art. 461 do CPC, 

notadamente com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 

10.444/2002. Entretanto, o art. 644 do Codex Processual também 
autoriza, subsidiariamente, a aplicação do rito dos arts. 632 e ss.

3. Interpretação sistemática: existe uma estrutura processual 

específica para o  cumprimento de sentença que impõe obrigação 

de fazer (como, no caso, a recomposição de contas do FGTS), 

consistente no sistema composto pelos arts. 461, 632 e ss. e 644 do 

CPC, o que, inexoravelmente, afasta a aplicação do art. 652 do 

CPC, endereçado a obrigações de pagar quantia certa contra 

devedor solvente.
4. Recurso especial provido. (REsp 1165110/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, 
DJe 03/08/2011)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA DAS CONTAS VINCULADAS. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. RITO DOS ARTS. 461 E 
644 DO CPC. NÃO CABIMENTO DE PROCESSO AUTÔNOMO DE 
EXECUÇÃO, NEM, CONSEQUENTEMENTE, DE EMBARGOS DE 
DEVEDOR. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

[...] 2. Em segundo lugar, entende o STJ que, no cumprimento de 

decisão judicial que impõe obrigação de fazer ou não fazer, em 

razão de sua imediata executoriedade, conforme os arts. 461 e 644 

do CPC, notadamente com a redação que lhes foi dada pela Lei n. 

10.444/2002, não se comportam a instauração de processo 

autônomo de execução e, consequentemente, a oposição de 

embargos à execução.
3. Recurso especial não provido. (REsp 1252021/CE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/06/2011, DJe 14/06/2011)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. CORREÇÃO DO 
SALDO DE CONTA VINCULADA. EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 644 DO CPC. 
DESCABIMENTO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO.
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[...] 3. É que a decisão judicial que impõe obrigação de fazer ou não 

fazer, mercê de sua imediata executoriedade, à luz do disposto nos 

arts. 461 e 644, do CPC, com a novel redação dada pela Lei 

10.444/2002, não comporta a instauração de processo autônomo de 
execução e, a fortiori, a oposição de embargos.

4. Recurso Especial desprovido. (REsp 957.111/DF, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/10/2008, DJe 03/11/2008)

Destaque-se que, a despeito dos recorrentes alegaram que as causas de 

pedir são diversas, tal alegação não encontra amparo, haja vista que ambas 

as obrigações decorreram de mesmo título judicial, que determinou a 

incorporação do reajuste de 28,86% e o pagamento das diferenças 

pretéritas, confundindo-se, assim, as causas de pedir e dispensando-se a 

propositura de execuções distintas, porquanto o cumprimento da obrigação 

de fazer pode ser formulado por meio de simples petição nos autos do 

processo originário, na forma do art. 461 do CPC.

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial." (e-STJ, fls. 
318/321).

Ante o exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0230762-9 REsp 1.357.851 / AL

Números Origem:  200380000036049  200380000097981  200480000017746  479716  9700063720

PAUTA: 21/11/2013 JULGADO: 26/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO DA SILVA MONTALVÃO MELO E OUTROS
ADVOGADO : BRUNA RIBEIRO AMORIM E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO DA SILVA MONTALVÃO MELO E OUTROS
ADVOGADO : BRUNA RIBEIRO AMORIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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